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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisicA - IRPF
Exercicio: 2009

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
ACAO JUDICIAL. BENEFICIO PREVIDENCIARIO. IMPOSTO DE
RENDA. PERCEPCAO CUMULATIVA DE VALORES. TABELA
PROGRESSIVA.

Os rendimentos recebidos acumuladamente sdo tributdveis no més de seu
recebimento e na declaracdo de ajuste. Nos casos previstos no artigo 12-A da
Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, disciplinado pelo disposto na
Instru¢do Normativa RFB n°® 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, esses
rendimentos, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendario
anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na fonte, no
més do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos
recebidos no més. A percepcao cumulativa de valores ha de ser considerada,
para efeito de fixacdao de aliquotas, presentes, individualmente, os exercicios
envolvidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10730.721802/2011-27  2401-004.967 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 06/07/2017 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF JOSE HAROLDO RODRIGUES SOUSA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Relator  2.0.4 24010049672017CARF2401ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2009
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. AÇÃO JUDICIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES. TABELA PROGRESSIVA. 
 Os rendimentos recebidos acumuladamente são tributáveis no mês de seu recebimento e na declaração de ajuste. Nos casos previstos no artigo 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, disciplinado pelo disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, esses rendimentos, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso voluntário. No mérito, por maioria, dar-lhe provimento parcial para determinar, em relação aos rendimentos de aposentadoria recebidos acumuladamente, relativos ao ano-calendário 2009, o recálculo do imposto sobre a renda, com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram tais rendimentos tributáveis, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte (regime de competência). Vencidos os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira e Andréa Viana Arrais Egypto, que davam provimento ao recurso.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier Lazarini � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Luciana Matos Pereira Barbosa - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Andréa Viana Arrais Egypto e Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
 
  Cuida-se os presentes autos de Notificação de Lançamento (fls. 4/7) lavrada em nome do sujeito passivo em epígrafe, decorrente de procedimento de revisão da sua Declaração de Ajuste Anual do exercício 2009, ano-calendário 2008, onde se constatou a Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica Decorrentes de Ação na Justiça Federal no valor de R$ 28.296,82. 
Na apuração do imposto devido não foi compensado o Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF sobre os rendimentos omitidos.
De conformidade com a Descrição dos Fatos e enquadramento legal, fl. 5, a apuração teve como base informação da Caixa Econômica Federal.
Após a revisão, foi apurado o imposto suplementar de R$ 730,38 em detrimento do imposto a restituir de R$ 848, 82, declarado pelo sujeito passivo.
O contribuinte foi cientificado do lançamento por aviso de recebimento postal, em 18/05/2011 (fl. 14), e apresentou impugnação em 31/05/2011 (fl. 02), com as seguintes considerações:
a) Expõe que no ano 2002 propôs uma ação na Justiça Federal para revisar o benefício de sua aposentadoria sendo efetivado o pagamento em 31/01/2008; 
b) Aponta que por se tratar de aposentadoria e ter mais de 65 anos, teria direito a parcela de isenção a ser diluída pelo período o que acarretaria diferença nos valores a serem cobrados; 
c) Apresenta planilha de conta de liquidação.
A 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro I (RJ) julgou improcedente a impugnação (Acórdão 12-51.584 � fls. 16/21), nos seguintes termos:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ¬ IRPF 
Exercício: 2009 
RENDIMENTOS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. 
Os rendimentos recebidos em decorrência de decisão judicial devem ser oferecidos à tributação cumulativamente com os outros rendimentos tributáveis informados na Declaração de Ajuste Anual, excluindo-¬se as verbas de natureza indenizatória.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�
Posteriormente, dentro do lapso temporal legal, foi interposto Recurso Voluntário (fl. 29), nos seguintes termos:
�I � Os fatos
Em 17/02/2002 ingressou na Justiça Federal com ação de revisão de benefício da aposentadoria e que em 31/01/2008 foi efetivado esse pagamento.
II.1 � Preliminar
Por se tratar de diferença de aposentadoria e contribuinte com mais de 65 anos, a legislação permite valor a maior de isenção, como pode ser observado pela planilha em anexo os valores diluído o valor atribuído de imposto seria totalmente diferente do apresentado.
II � Mérito
Como pode ser observado na preliminar por se tratar de diferença de aposentadoria o mesmo teria que ser observado os limites de isenção para declarantes com mais de 65 anos, onde pode ser observado pela planilha de cálculo que foi objeto de sentença judicial em anexo.
III � Conclusão
À vista de todo o exposto, demonstrada a insubsistência e a improcedência da ação fiscal, espera e requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado (...)�
É o relatório.

 Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa - Relatora
Pressupostos De Admissibilidade
O Recorrente foi cientificado da r. decisão em debate no dia 21/01/2013, conforme fl. 25, e o presente Recurso Voluntário foi apresentado, TEMPESTIVAMENTE, no dia 04/02/2013 (fl.29). 
Do mérito
DOS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
O Recorrente foi notificado por omitir rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente em virtude de ação judicial federal que objetivou reajuste de benefícios previdenciários.
Os rendimentos recebidos acumuladamente são tributáveis no mês de seu recebimento e na declaração de ajuste. Nos casos previstos no artigo 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, disciplinado pelo disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, esses rendimentos, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.
Nessa linha de entendimento, será utilizada �tabela progressiva resultante da multiplicação de quantidade de meses a que se refiram os rendimentos�, com o propósito de compatibilizar o regime ao entendimento pacificado pela Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614. 406/RS. Confira-se: 
Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.   (Redação dada pela Lei nº 13.149, de 2015) 
§ 1o O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito e calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito.  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)
§ 2o Poderão ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)
§ 3o A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 
I � importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública; e  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)
II � contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)
§ 4o Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 1o e 3o.  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 
§ 5o O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no § 2o, poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do contribuinte.  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)
§ 6o Na hipótese do § 5o, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte será considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual.   (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 
§ 7o Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 e o dia anterior ao de publicação da Lei resultante da conversão da Medida Provisória no 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma deste artigo, devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 
§ 8o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 
§ 9o A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo.  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)
Art. 12-B. Os rendimentos recebidos acumuladamente, quando correspondentes ao ano-calendário em curso, serão tributados, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.
Assim, por todo o exposto, e, em atenção a nova redação do artigo 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988 , do Código Tributário Nacional, voto no sentido de, nesse específico particular, dar provimento ao Recurso Voluntário, para que o cálculo do tributo devido relativo aos rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente pelo Contribuinte seja realizado levando-se em consideração as tabelas e alíquotas vigentes nas competências correspondentes a cada uma das parcelas integrantes do pagamento recebido de forma acumulada pela Recorrente. Nesse sentido entendimentos proferidos por esse egrégio Conselho Administrativo:
IRPF. RENDIMENTO RECEBIDO ACUMULADAMENTE. APLICAÇÃO DO REGIME DE COMPETÊNCIA. 
O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a exigência do imposto de renda com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. (Acórdão nº 2202-003.193, Processo nº 11080.731461/201324 , rel. Conselheiro Martin da Silva Gesto, j. em 17/02/2016)
3. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do Recurso Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do
recurso voluntdrio. No mérito, por maioria, dar-lhe provimento parcial para determinar, em
relagdo aos rendimentos de aposentadoria recebidos acumuladamente, relativos ao ano-
calendario 2009, o recélculo do imposto sobre a renda, com base nas tabelas e aliquotas das
épocas proprias a que se refiram tais rendimentos tributdveis, observando a renda auferida més
a mes pelo contribuinte (regime de competéncia). Vencidos os conselheiros Carlos Alexandre
Tortato, Rayd Santana Ferreira ¢ Andréa Viana Arrais Egypto, que davam provimento ao
recurso.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini — Presidente

(assinado digitalmente)

Luciana Matos Pereira Barbosa - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Cleberson Alex Friess, Luciana
Matos Pereira Barbosa, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Andréa Viana Arrais Egypto e
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
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Relatorio

Cuida-se os presentes autos de Notificagdo de Lancamento (fls. 4/7) lavrada
em nome do sujeito passivo em epigrafe, decorrente de procedimento de revisdo da sua
Declara¢ao de Ajuste Anual do exercicio 2009, ano-calendario 2008, onde se constatou a
Omissao de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica Decorrentes de Acao na Justica Federal
no valor de R$ 28.296,82.

Na apurag¢ao do imposto devido ndo foi compensado o Imposto de Renda
Retido na Fonte — IRRF sobre os rendimentos omitidos.

De conformidade com a Descri¢ao dos Fatos e enquadramento legal, fl. 5, a
apuragdo teve como base informagao da Caixa Economica Federal.

Apbs a revisdo, foi apurado o imposto suplementar de R$ 730,38 em
detrimento do imposto a restituir de R$ 848, 82, declarado pelo sujeito passivo.

O contribuinte foi cientificado do langamento por aviso de recebimento
postal, em 18/05/2011 (fl. 14), e apresentou impugnagdo em 31/05/2011 (fl. 02), com as
seguintes consideragoes:

a) Expde que no ano 2002 propds uma agdo na Justica Federal para revisar o
beneficio de sua aposentadoria sendo efetivado o pagamento em 31/01/2008;

b) Aponta que por se tratar de aposentadoria e ter mais de 65 anos, teria
direito a parcela de isencao a ser diluida pelo periodo o que acarretaria diferenca nos valores a
serem cobrados;

c¢) Apresenta planilha de conta de liquidagao.

A 7% Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro
I (RJ) julgou improcedente a impugnacao (Acordao 12-51.584 — fls. 16/21), nos seguintes
termos:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
— IRPF

Exercicio: 2009

RENDIMENTOS RECEBIDOS EM DECORRENCIA DE
DECISAO JUDICIAL.

Os rendimentos recebidos em decorréncia de decisdo judicial
devem ser oferecidos a tributa¢do cumulativamente com os
outros rendimentos tributaveis informados na Declaragdo de
Ajuste Anual, excluindo-—se as verbas de natureza indenizatoria.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”



Posteriormente, dentro do lapso temporal legal, foi interposto Recurso
Voluntario (fl. 29), nos seguintes termos:

“I — Os fatos

Em 17/02/2002 ingressou na Justica Federal com agdo de
revisdo de beneficio da aposentadoria e que em 31/01/2008 foi
efetivado esse pagamento.

1.1 — Preliminar

Por se tratar de diferenca de aposentadoria e contribuinte com
mais de 65 anos, a legislagdo permite valor a maior de isengdo,
como pode ser observado pela planilha em anexo os valores
diluido o valor atribuido de imposto seria totalmente diferente
do apresentado.

Il — Mérito

Como pode ser observado na preliminar por se tratar de
diferenca de aposentadoria o mesmo teria que ser observado os
limites de isengdo para declarantes com mais de 65 anos, onde
pode ser observado pela planilha de calculo que foi objeto de
sentenga judicial em anexo.

Il — Conclusdo

A vista de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e a
improcedéncia da agdo fiscal, espera e requer a recorrente seja
acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido,
cancelando-se o débito fiscal reclamado (...)”

E o relatério.
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Voto

Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa - Relatora
Pressupostos De Admissibilidade

O Recorrente foi cientificado da r. decisdo em debate no dia 21/01/2013,
conforme fl. 25, e o presente Recurso Voluntario foi apresentado, TEMPESTIVAMENTE, no
dia 04/02/2013 (f1.29).

Do mérito

DOS RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE.

O Recorrente foi notificado por omitir rendimentos tributaveis recebidos
acumuladamente em virtude de acdo judicial federal que objetivou reajuste de beneficios
previdenciarios.

Os rendimentos recebidos acumuladamente sdao tributaveis no més de seu
recebimento e na declaracao de ajuste. Nos casos previstos no artigo 12-A da Lei n® 7.713, de
22 de dezembro de 1988, disciplinado pelo disposto na Instrugdo Normativa RFB n° 1.127, de
7 de fevereiro de 2011, esses rendimentos, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-
calendario anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na fonte, no més do
recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no més.

Nessa linha de entendimento, serd utilizada “tabela progressiva resultante da
multiplicacdo de quantidade de meses a que se refiram os rendimentos”, com o proposito de
compatibilizar o regime ao entendimento pacificado pela Jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal no julgamento do Recurso Extraordinério n® 614. 406/RS. Confira-se:

Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e
submetidos a incidéncia do imposto sobre a renda com base na
tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendario
anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente
na fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos

demais rendimentos recebidos no més. (Redagdo dada pela Lei
n°13.149, de 2015)

§ 1° O imposto sera retido pela pessoa fisica ou juridica
obrigada ao pagamento ou pela instituicdo financeira
depositaria do crédito e_calculado sobre o montante dos
rendimentos pagos, mediante a utilizacdo de tabela progressiva
resultante da multiplicacdo da quantidade de meses a _que se
refiram_os _rendimentos pelos valores constantes da tabela
progressiva_ mensal _correspondente ao més do recebimento ou
crédito. (Incluido pela Lei n°12.350, de 2010)

§ 2° Poderdo ser excluidas as despesas, relativas ao montante
dos rendimentos tributdveis, com ag¢do judicial necessarias ao



seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas
pelo contribuinte, sem indenizag¢do. (Incluido pela Lei n°12.350,
de 2010)

§ 3% A base de cdlculo serd determinada mediante a dedugdo das
seguintes despesas relativas ao montante dos rendimentos
tributaveis: (Incluido pela Lei n° 12.350, de 2010)

1 — importdncias pagas em dinheiro a titulo de pensdo
alimenticia em face das normas do Direito de Familia, quando
em cumprimento de decisdo judicial, de acordo homologado
Jjudicialmente ou de separagdo ou divorcio consensual realizado
por escritura publica; e (Incluido pela Lei n® 12.350, de 2010)

Il — contribui¢oes para a Previdéncia Social da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. (Incluido pela
Lein®12.350, de 2010)

§ 4° Ndo se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27
da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto
nos seus §§ 1° e 3°. (Incluido pela Lei n° 12.350, de 2010)

§ 5° O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o
disposto no § 2°, poderd integrar a base de calculo do Imposto
sobre a Renda na Declaragdo de Ajuste Anual do ano-calenddrio
do recebimento, a opg¢ao irretratavel do contribuinte. (Incluido
pela Lei n° 12.350, de 2010)

§ 6° Na hipotese do § 5°, o Imposto sobre a Renda Retido na
Fonte sera considerado antecipag¢do do imposto devido apurado
na Declaragdo de Ajuste Anual. (Incluido pela Lei n° 12.350, de
2010)

§ 7° Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1° de
janeiro de 2010 e o dia anterior ao de publicagdo da Lei
resultante da conversdo da Medida Provisoria n° 497, de 27 de
julho de 2010, poderdo ser tributados na forma deste artigo,
devendo ser informados na Declaragdo de Ajuste Anual referente
ao ano-calendario de 2010. (Incluido pela Lei n° 12.350, de
2010)

§ 8 (VETADO) (Incluido pela Lei n°12.350, de 2010)

§ 9° A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinard o
disposto neste artigo. (Incluido pela Lei n°12.350, de 2010)

Art. 12-B. Os rendimentos recebidos acumuladamente, quando
correspondentes ao ano-calenddrio em curso, serdo tributados,
no més do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos,
diminuidos do valor das despesas com ag¢do judicial necessarias
ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido
pagas pelo contribuinte, sem indenizagdo.

Assim, por todo o exposto, e, em aten¢ao a nova redacao do artigo 12-A da
Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988 , do Coédigo Tributario Nacional, voto no sentido de,
nesse especifico particular, dar provimento ao Recurso Voluntario, para que o calculo do
tributo _devido relativo _aos rendimentos tributiaveis recebidos acumuladamente pelo
Contribuinte seja realizado levando-se em consideracao as tabelas e aliquotas vigentes
nas_competéncias correspondentes a cada uma _das parcelas integrantes do _pagamento
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recebido de forma acumulada pela Recorrente. Nesse sentido entendimentos proferidos por
esse egrégio Conselho Administrativo:

IRPF.  RENDIMENTO RECEBIDO ACUMULADAMENTE.
APLICACAO DO REGIME DE COMPETENCIA.

O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos pagos
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e
aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos, observando a renda auferida més a més pelo
segurado. Ndo ¢ legitima a exigéncia do imposto de renda com
pardmetro no montante global pago extemporaneamente.
(Acordao n° 2202-003.193, Processo n° 11080.731461/201324 ,
rel. Conselheiro Martin da Silva Gesto, j. em 17/02/2016)

3. CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do Recurso Voluntario para, no
mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, nos termos do relatério e voto que integram o
presente julgado.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Luciana Matos Pereira Barbosa.



